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DEsiGNAR sERviDoR
.

PoRtARiA N° 148/2025/MPc/PA
a secretária do Ministério Público de contas do estado, no uso das atribuições 
delegadas pela Portaria Nº 134/2024/MPc/Pa, de 26/03/2024,
coNsideraNdo o que consta no Processo Pae nº 2025/2454850;
resolve:
art. 1º desigNar a servidora graciaNNY Maio ferNaNdes rodrigUes, 
matrícula n° 200314, para, de 22/04 a 02/05/2025, exercer a função de 
assessoramento Nível ii (fc-2), em substituição ao servidor Marcos cal-
das goNÇalves, estendendo-se esta designação aos demais afastamen-
tos legais do referido servidor.
art. 2º esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
belém/Pa, 02 de abril de 2025.
assinado eletronicamente
cláUdia gUerreiro salaMe
secretária do MPc/Pa

Protocolo: 1184533

.

.

féRiAs
.

PoRtARiA N° 151/2025/MPc/PA
a secretária do Ministério Público de contas do estado, no uso das atribuições 
delegadas pela Portaria Nº 134/2024/MPc/Pa, de 26/03/2024,
coNsideraNdo o que consta no Processo Pae nº 2025/2414620;
resolve:
art. 1º coNceder ao servidor PaUlo HeNriQUe araújo da silva, ocu-
pante do cargo em comissão de assessor Ministerial, matrícula nº 200282, 
05 (cinco) dias das férias relativas ao período aquisitivo 01/03/2024 a 
28/02/2025, para o período de 05 a 09/05/2025.
art. 2º esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
belém/Pa, 04 de abril de 2025.
assinado eletronicamente
cláUdia gUerreiro salaMe
secretária do MPc/Pa

Protocolo: 1184745
PoRtARiA N° 152/2025/MPc/PA
a secretária do Ministério Público de contas do estado, no uso das atribuições 
delegadas pela Portaria Nº 134/2024/MPc/Pa, de 26/03/2024,
coNsideraNdo o que consta no Processo Pae nº 2025/2472612;
resolve:
art. 1º coNceder à servidora bárbara PiNHeiro aMaNajás MoNteiro, 
ocupante do cargo efetivo de analista Ministerial – especialidade: controle 
externo, exercendo o cargo em comissão de chefe de gabinete, matrí-
cula nº 200259, 13 (treze) dias das férias relativas ao período aquisitivo 
26/03/2023 a 25/03/2024, para o período de 02 a 14/06/2025.
art. 2º esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
belém/Pa, 04 de abril de 2025.
assinado eletronicamente
cláUdia gUerreiro salaMe
secretária do MPc/Pa

Protocolo: 1184746
PoRtARiA N° 150/2025/MPc/PA
a secretária do Ministério Público de contas do estado, no uso das atribuições 
delegadas pela Portaria Nº 134/2024/MPc/Pa, de 26/03/2024,
coNsideraNdo o que consta no Processo Pae nº 2025/2445103;
resolve:
art. 1º coNceder à servidora silvia raQUel castaNHos sabat, ocu-
pante do cargo efetivo de analista Ministerial – especialidade: ciências 
contábeis, matrícula nº 200252, 24 (vinte e quatro) dias das férias rela-
tivas ao período aquisitivo 01/04/2024 a 31/03/2025, para os períodos de 
23 a 27/06/2025 (05 dias) e de 01 a 19/09/2025 (19 dias).
art. 2º esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
belém/Pa, 03 de abril de 2025.
assinado eletronicamente
cláUdia gUerreiro salaMe
secretária do MPc/Pa

Protocolo: 1184532

.

.

outRAs MAtéRiAs
.

PoRtARiA N°154/2025/MPc/PA
a corregedora-geral do Ministério Público de contas do estado, no uso 
das atribuições delegadas pela Portaria Nº 423/2022/MPc/Pa, de 
24/08/2022,
coNsideraNdo o que consta do Processo Pae nº 2025/2454507;

r e s o l v e :
art. 1º coNceder, a contar de abril/2025, aos servidores abaixo indica-
dos, Progressão funcional por antiguidade para os respectivos níveis e 
referências da tabela referencial de vencimentos deste Ministério Público 
de contas, na forma a seguir demonstrada:

servidor Matrícula cargo efetivo Nível/ Refe-
rência

daNiela de oliveira daNieli 200254 aNalista MiNisterial – esPecialidade: coMUNi-
caÇÃo social 4H

feliPe silva arrivabeNe 200260 aNalista MiNisterial – esPecialidade: coNtrole 
exterNo 5a

art. 2º esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
belém/Pa, 04 de abril de 2025.
deíla barbosa Maia
corregedora-geral de coNtas

Protocolo: 1184823
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.

coLéGio DE PRocuRADoREs DE JustiçA
REsoLução Nº 002/2025–cPJ, DE 3 DE ABRiL DE 2025
cria, no âmbito do Ministério Público do estado do Pará, o centro integrado 
de investigação (ci), o grupo de atuação especial em investigação de cri-
mes cibernéticos (cybergaeco), o grupo de atuação especial anticorrup-
ção (geac), o grupo de atuação especial do júri (gaejúri) e reestrutura 
o grupo de atuação especial no combate ao crime organizado (gaeco).
o colégio de ProcUradores de jUstiÇa do estado do Pará, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo artigo 21, inciso xxx, da lei comple-
mentar estadual n° 57, de 6 de julho de 2006, e
coNsideraNdo o que dispõe a convenção das Nações Unidas contra o 
crime organizado transnacional (convenção de Palermo), promulgada no 
brasil pelo decreto nº 5.015, de 12 de março de 2004, acerca do emprego 
de técnicas especiais de investigação no enfrentamento às organizações 
criminosas (art. 20) e do compromisso dos estados Partes com o desenvol-
vimento ou aprimoramento de programas de formação específicos destina-
dos aos agentes públicos que têm por função prevenir, detectar e reprimir 
os crimes de que trata a convenção (art. 29);
coNsideraNdo que o emprego das técnicas de investigação previstas no 
art. 3º da Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, que define organização 
criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção 
da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal, demanda 
a existência de adequada estrutura física e institucional, com os recursos 
humanos e tecnológicos necessários à eficaz atuação ministerial;
coNsideraNdo que o aprimoramento do Ministério Público para o exercí-
cio das atribuições constitucionais de defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis exige as-
sessoramento técnico e operacional;
CONSIDERANDO a eficiência e a busca da resolutividade de reorganizar 
administrativamente os órgãos de investigação, objetivando otimizar e ra-
cionalizar os recursos humanos, tecnológicos e operacionais;
coNsideraNdo que as organizações criminosas proliferam ao longo dos 
anos, aumentando seu âmbito de atuação, diversificando suas atividades 
e causando efeitos cada vez mais deletérios e que o enfrentamento eficaz 
dessa modalidade criminosa exige a articulação de esforços de diversos ór-
gãos de execução do Ministério Público, especialmente das Promotorias de 
justiça com atribuição criminal e do grupo de atuação especial no combate 
ao crime organizado (gaeco);
coNsideraNdo que o brasil é signatário de convenções internacionais de 
prevenção e combate à corrupção, tais como convenção da organização 
dos estados americanos (oea), a da organização para a cooperação e 
desenvolvimento econômico (ocde) e a organização das Nações Unidas 
(ONU), que, em sua grande parte, definem princípios e programas para 
reforma institucional e legal nos países signatários com vistas a reduzir a 
ocorrência da corrupção;
coNsideraNdo a prática de infrações penais virtuais e de informática é um 
fenômeno que tende a aumentar cada vez mais, na mesma proporção em 
que estes meios se desenvolvem e aumentam a dependência humana deles;
coNsideraNdo que os efeitos das atividades das organizações crimino-
sas que agem no ciberespaço são refletidos, direta ou indiretamente, em 
centenas de milhares de vítimas e afeta a segurança pública;
coNsideraNdo que o conselho Nacional do Ministério Público (cNMP), 
por intermédio da recomendação nº 42, de 23 de agosto de 2016, orien-
tou todos os ramos e unidades do Ministério Público brasileiro a constituir 
grupos de atuação especial para otimização do enfrentamento à corrupção, 
com atuação preventiva e repressiva, bem como atribuição extrajudicial e 
judicial, cível e criminal;
CONSIDERANDO a necessidade de políticas públicas eficazes voltadas à 
prevenção de crimes dolosos contra a vida, estabelecendo um compromis-
so do estado com a criação de condições que minimizem a violência e os 
crimes contra a vida;
coNsideraNdo que a criação de um grupo constituído por Promotores 

sizetenascimento
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de justiça o tribunal do júri possibilita a criação de mecanismos de apoio 
às atividades dos órgãos de execução presentes nas comarcas do estado, 
propiciando uma ação conjunta, organizada e eficaz para a efetividade do 
direito à vida garantido pelo ordenamento jurídico; e
coNsideraNdo a proposta do Procurador-geral de justiça submetida à 
apreciação do colegiado,
resolve:

cAPÍtuLo i
DA fiNALiDADE

art. 1º criar, no âmbito do Ministério Público do estado do Pará (MPPa), 
o centro integrado de investigação (ci), o grupo de atuação especial em 
investigação de crimes cibernéticos (cybergaeco), o grupo de atuação 
especial anticorrupção (geac), o grupo de atuação especial do júri (gae-
júri), e reestruturar o grupo de atuação especial no combate ao crime 
organizado (gaeco) nos termos desta resolução.

cAPÍtuLo ii
Do cENtRo iNtEGRADo DE iNvEstiGAção (ci)

art. 2º o ci é o órgão responsável pela coordenação das atividades admi-
nistrativas e operacionais dos grupos de atuação especial (gaes) de que 
trata o art. 1º desta resolução, os quais passam a lhe integrar, compondo-
se, ainda, de:
i - coordenação-geral;
ii - secretaria administrativa;
iii - assessoria jurídica.
§ 1º o Procurador-geral de justiça designará membro vitalício do MPPa, 
Procurador ou Promotor de justiça, com mais de dez anos de efetivo exer-
cício na carreira, para atuar como coordenador-geral do ci, com ou sem 
prejuízo de suas atribuições originárias.
§ 2º sem prejuízo da atuação do coordenador-geral, cada grupo de atu-
ação Especial (GAE) possuirá uma coordenadoria específica, destinada à 
condução dos trabalhos desenvolvidos, a ser chefiada por membro do Mi-
nistério Público vitalício, designado pelo Procurador-geral de justiça, com 
ou sem prejuízo de suas atribuições originárias.
§ 3º o coordenador-geral integrará o grupo Nacional de combate às or-
ganizações criminosas (gNcoc) “francisco josé lins do rego santos”, 
visando ao aprimoramento da atuação institucional e a colaboração inte-
rinstitucional.
art. 3º No exercício de suas atribuições, o coordenador-geral do ci:
i - opinará sobre a admissibilidade de toda demanda destinada aos gaes 
integrantes do ci, a qual deverá ser apresentada mediante solicitação jus-
tificada, sendo que:
a) o parecer favorável à admissibilidade será submetido à homologação 
pelo Procurador-geral de justiça;
b) caso o coordenador-geral se manifeste pela inviabilidade do atendi-
mento da solicitação, o requerente será cientificado das razões do parecer 
desfavorável, podendo solicitar, caso queira, a reconsideração da avaliação 
diretamente pelo Procurador-geral de justiça;
c) a manifestação desfavorável do coordenador-geral que não seja obje-
to de pedido de reconsideração será terminativa em relação à solicitação 
analisada;
ii - requisitará, se necessário para o serviço e observado o interesse pú-
blico, servidores civis ou militares de qualquer um dos gaes integrantes 
do CI, a fim de suprir a necessidade momentânea destes ou do próprio 
centro, pelo tempo necessário à execução de suas atividades;
iii - controlará o tráfego de dados e informações entre os gaes integrantes 
do ci e outros órgãos de instituições externas ao MPPa.
art. 4º À assessoria jurídica, diretamente subordinada ao coordenador-
geral do ci, compete:
i - prestar assessoria direta aos coordenadores em sua área de conheci-
mento;
ii - auxiliar na elaboração de minutas de manifestações e peças processu-
ais, informações, relatórios, estatísticas e pareceres que sirvam de base às 
manifestações dos Promotores de justiça;
iii - organizar e operacionalizar o trâmite de documentos e processos no 
ci e nos gaes;
iv - realizar pesquisas necessárias ao desempenho das atividades funcio-
nais do ci e dos gaes;
v - atender ao público, quando necessário; e
vi - desempenhar outras atribuições correlatas.
art. 5º À secretaria administrativa, diretamente subordinada ao coorde-
nador-geral do ci, compete:
i - executar atividades de apoio administrativo inerentes às coordenadorias;
ii - elaborar e digitar ofícios, memorandos, recibos, despachos, índices, 
atas, certidões, encaminhamentos, notificações, declarações, relatórios e 
outros documentos da respectiva unidade de lotação;
iii - auxiliar e secretariar nos procedimentos extrajudiciais no âmbito do 
ci e dos gaes;
iv - elaborar cálculos, registros e outras anotações, voltados para as áreas 
de apoio administrativo, financeiro e de gestão de pessoas, com a devida 
orientação da chefia imediata;
v - solicitar, receber e controlar a entrada e saída de material de expedien-
te, consumo, móveis e utensílios, através de requisição;
vi - registrar o tombamento dos bens adquiridos ou doados, anotando-os 
em ficha própria e/ou no respectivo sistema informatizado;
VII - entregar, receber, protocolar, classificar, cadastrar, solicitar a reprodu-
ção, distribuir, atualizar e arquivar documentos, expedientes, notificações 
e processos, de forma manual ou eletrônica;
viii - cadastrar e atualizar dados processuais;
ix - acompanhar os trâmites e prazos dos procedimentos extrajudiciais no 
âmbito do ci e dos gaes;
X - realizar microfilmagem, digitalizar documentos e outros procedimentos 
correlatos;

xi - realizar pesquisas e/ou buscas de processos, documentos e outras in-
formações, de forma manual ou eletrônica, mediante orientação da chefia 
imediata;
xii - atender e prestar informações ao público, pessoalmente, por telefone 
ou meio eletrônico;
xiii - utilizar, operar e alimentar os sistemas e/ou programas informati-
zados utilizados pelo Ministério Público, necessários às atividades da ins-
tituição;
xiv - manter atualizadas as listagens de endereços e telefones de inte-
grantes do Ministério Público;
xv - receber, aplicar e prestar contas dos recursos de suprimento de fun-
dos nos órgãos da administração superior, de execução, auxiliares e uni-
dades administrativa;
xvi - auxiliar os órgãos de execução nas audiências extrajudiciais e duran-
te visitas em estabelecimentos prisionais, educacionais, de acolhimento, 
de saúde e afins;
xvii - agendar e distribuir veículos e motoristas para os membros do Mi-
nistério Público, quando autorizados pela chefia imediata;
xviii - auxiliar na organização de audiências e reuniões;
xix - auxiliar na elaboração de termos de referência para solicitação de 
compras e serviços, conforme necessidade do Ministério Público;
xx - integrar, quando designado, comissões, equipes e grupos de trabalho, 
internamente ou com outras instituições;
xxi - acompanhar matéria de interesse do Ministério Público, analisar e 
manter sistematicamente organizada a legislação relativa à sua área de 
trabalho;
xxix - desempenhar outras atribuições correlatas ao cargo.

cAPÍtuLo iii
Dos GRuPos DE AtuAção EsPEciAL (GAEs) Do cENtRo iNtE-

GRADo DE iNvEstiGAção (ci)
seção i

Das disposições comuns
art. 6º os gaes que compõem o ci possuem atuação em todo o estado 
do Pará e serão compostos por membros vitalícios do MPPa, designados 
pelo Procurador-geral de justiça, com ou sem prejuízo de suas atribuições 
originárias, em número que atenda à respectiva finalidade temática, dentre 
os quais um exercerá a função de coordenador de cada grupo.
§ 1º o Procurador-geral de justiça poderá criar divisões de atuação regio-
nalizada ou especializada, conforme o interesse institucional, designando 
Promotores de justiça que atuarão com ou sem prejuízo de suas atribui-
ções originárias.
§ 2º a coordenação de cada grupo apresentará relatório de atividades 
semestralmente ao coordenador-geral do ci e à Procuradoria-geral de 
justiça.
Art. 7º Cada GAE poderá oficiar em auxílio e apoio ao órgão de execução 
com atribuição legal, respeitada a primazia do Promotor Natural, em pro-
cedimentos extrajudiciais e processos judiciais, observado o disposto no 
art. 6º desta resolução e considerados, isolados ou cumulativamente, a 
gravidade do objeto da investigação, a área de atuação e complexidade 
da organização criminosa, o risco à investigação se conduzida por meios 
tradicionais, o grau de segurança dos membros e servidores envolvidos, a 
complexidade e sofisticação das condutas e a relevância social do objeto 
da investigação.
Parágrafo único. toda solicitação de auxílio e apoio dirigida aos gae a que 
se refere esta resolução deverá demonstrar o preenchimento das condi-
ções indicadas no caput deste artigo e será submetida à avaliação do coor-
denador-geral do ci e, se for o caso, à homologação do Procurador-geral 
de justiça, nos termos do art. 3º, inciso i, desta resolução.
art. 8º os membros designados para compor os gae nomeados com ou 
sem prejuízo de suas atribuições originárias, por atuarem na terceira en-
trância, farão jus à parcela remuneratória correspondente à diferença de 
entrância.
art. 9º dentro dos limites das atribuições, a atuação dos membros de cada 
GAE pautar-se-á pela flexibilidade, propiciando a rápida mobilização.
Parágrafo único. No que tange às atribuições do respectivo gae, os mem-
bros integrantes prestarão auxílio recíproco.
art. 10. ao solicitar auxílio de um gae, o Promotor Natural com a atuação 
coletiva especial na condução dos trabalhos, o que abrange atos praticados 
diretamente pelo gae envolvido, englobando cautelares e eventuais des-
dobramentos das investigações que se façam necessários à efetividade e à 
continuidade da persecução penal até o oferecimento de denúncia.
§ 1º No caso de dissenso entre os integrantes do gae e o Promotor Natu-
ral, terá primazia o Promotor Natural, cessando a atuação especial.
§ 2º o oferecimento de denúncia encerra o auxílio e a atuação do gae.
§ 3º após a fase investigatória, o auxílio do gae envolvido ocorrerá por 
designação do Procurador-geral de justiça, desde que requerido pelo Pro-
motor Natural em observância aos arts. 3º, inciso i, e 7º desta resolução.
art. 11. Nos procedimentos e processos em que atuar, cada gae poderá 
realizar ações coordenadas, em regime de força-tarefa, com a participação 
de outros GAEs ou de membros especificamente designados pelo Procura-
dor-geral de justiça.
Parágrafo único. a atuação coletiva de que trata este artigo será autorizada 
pelo Procurador-geral de justiça de ofício ou por provocação da coordena-
ção de um dos gaes.

seção ii
Do Grupo de Atuação Especial de combate ao crime organizado 

(GAEco)
Art. 12. O GAECO, modalidade de atuação coletiva especial tem como fi-
nalidade a identificação, prevenção e repressão das atividades das orga-
nizações criminosas no estado do Pará, de crimes de alta complexidade 
e de lavagem de dinheiro, atuando notadamente por meio de ações de 
investigações, ações judiciais, cooperação jurídica interna e internacional 
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e recuperação de ativos que propiciem a desarticulação e a repressão efi-
ciente dos mencionados grupos.
art. 13. o gaeco, por seus membros em conjunto ou separadamente, 
exercerá atividades diretas e auxiliares de investigação em peças de in-
formação, procedimentos administrativos, inquérito policiais, inclusive os 
militares, procedimentos investigatórios criminais (Pics), medidas caute-
lares e ações penais, em todos os graus de jurisdição, de onde se extraia 
a necessidade de sua atuação especial para o combate a ilícitos cometidos 
no contexto estabelecido no art. 12 desta resolução.
Parágrafo único. Compete ao GAECO oficiar perante a Vara de Combate às 
organizações criminosas, conforme a organização judiciária do estado do 
Pará, e em outros órgãos judiciais, quando necessário ao cumprimento de 
suas finalidades em auxílio ao órgão com atribuição legal.
art. 14. compete ao coordenador do gaeco:
I - definir iniciativas de investigação, mediante procedimento de investi-
gação adequado;
ii - coordenar os trabalhos do grupo por meio dos recursos tecnológicos 
e humanos disponíveis, inclusive interagindo com outros órgãos ou insti-
tuições;
iii - coordenar o encaminhamento das medidas cautelares judicialmente 
autorizadas e propiciar, nesses casos, o apoio material e humano neces-
sário, com apresentação de relatório circunstanciado, quando for o caso.
iv - gerenciar o recrutamento e a seleção do efetivo do gaeco;
v - representar o gaeco perante outros órgãos ou autoridades envolvidas, 
direta ou indiretamente, com os fins previstos no art. 6º desta Resolução, 
propondo parcerias e forças-tarefa, além de viabilizar convênios para ob-
tenção de informações pertinentes ao campo de atuação do grupo;
VI - primar pelo aprimoramento técnico-científico dos integrantes do GAE-
co, planejando, fomentando e executando treinamentos, cursos de capa-
citação, seminários, palestras, dentre outros eventos relacionados aos fins 
previstos no art. 6º desta resolução, em parceria com o centro de estudo 
e aperfeiçoamento funcional (ceaf);
vii - distribuir os pedidos de cooperação técnica originários dos gaecos de 
outros estados da federação, além de pedidos externos;
viii - requisitar, ou solicitar, auxílio e cooperação de órgãos públicos fe-
derais, estaduais ou municipais, sempre que considerá-los necessários ao 
sucesso das investigações ou do processo judicial;
ix - encaminhar ao Procurador-geral de justiça notícias sobre fatos de sua 
atribuição originária, assim como sugerir a iniciativa de processo legislativo 
ou o encaminhamento de propostas de modificações legislativas;
x - gerir banco de dados contendo envolvidos com a prática do crime de 
organização criminosa;
xi - desempenhar outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Procu-
rador-geral de justiça.

seção iii
Do Grupo de Atuação Especial em investigação de crimes ciber-

néticos (cyberGAEco)
art. 15. o cybergaeco, modalidade de atuação coletiva especial, possui 
as seguintes finalidades:
i - realizar, em auxílio consentido com integrante do Ministério Público que 
tenha atribuição para o caso, medidas extrajudiciais e judiciais necessárias à 
efetivação do combate, investigações e persecução dos crimes cibernéticos;
ii - colaborar com a atuação dos órgãos de execução no combate aos crimes 
cibernéticos e no aprimoramento das investigações em meio cibernético.
art. 16. Para efeitos desta resolução, considera-se crime cibernético aque-
le praticado com o uso da informática, em ambiente de rede.
art. 17. incumbe ao coordenador do cybergaeco:
I - definir iniciativas de investigação, mediante procedimento de investi-
gação adequado;
ii - coordenar os trabalhos do grupo por meio dos recursos tecnológicos 
e humanos disponíveis, inclusive interagindo com outros órgãos ou insti-
tuições;
iii - coordenar o encaminhamento das medidas cautelares judicialmente 
autorizadas e propiciar, nesses casos, o apoio material e humano neces-
sário, com apresentação de relatório circunstanciado, quando for o caso.
iv - gerenciar o recrutamento e a seleção do efetivo do cybergaeco;
v - representar o cybergaeco perante outros órgãos ou autoridades en-
volvidas, direta ou indiretamente, com os fins previstos no art. 12 desta 
resolução, propondo parcerias e forças-tarefa, além de viabilizar convênios 
para obtenção de informações pertinentes ao campo de atuação do grupo;
VI - primar pelo aprimoramento técnico-científico dos integrantes do 
cybergaeco, planejando, fomentando e executando treinamentos, cursos 
de capacitação, seminários, palestras, dentre outros eventos relacionados 
aos fins previstos no art. 12 desta Resolução, em parceria com o CEAF;
vi - distribuir os pedidos de cooperação técnica originários dos cybergae-
co de outros estados da federação, além de pedidos externos;
ix - requisitar ou solicitar, o auxílio e cooperação de órgãos públicos fe-
derais, estaduais ou municipais, sempre que considerá-los necessárias ao 
sucesso das investigações ou do processo judicial;
x - encaminhar ao Procurador-geral de justiça notícias sobre fatos de sua 
atribuição originária, assim como sugerir a iniciativa de processo legislativo 
ou o encaminhamento de propostas de modificações legislativas;
xi - desempenhar outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Procu-
rador-geral de justiça.

seção iv
Do Grupo de Atuação Especial Anticorrupção (GEAc)

Art. 18. O GEAC, modalidade de atuação coletiva especial, possui a finali-
dade de promover o enfrentamento à corrupção de forma integrada e cole-
tiva entre os membros do Ministério Público, mediante atuação, preventiva 
e repressiva, em procedimentos extrajudiciais e processos judiciais cíveis 
e criminais podendo atuar, em colaboração com o órgão de execução, em 
procedimentos investigativos, procedimentos administrativos de acompa-

nhamento do funcionamento de Programa de integridade e processos judi-
ciais cíveis e criminais na área da moralidade administrativa e cujos fatos 
revelem maior gravidade ou complexidade.
Parágrafo único. Compete aos membros do GEAC oficiar perante órgãos 
judiciais quando necessário ao cumprimento de suas finalidades em auxílio 
ao órgão com atribuição legal.
art. 19. são hipóteses de atuação do geac, sempre que presentes razões 
de fato e de direito suficientes a justificar a atuação coletiva especializada, 
nos moldes desta resolução:
i - crimes contra a administração Pública, conforme o título xi da Parte 
especial do código Penal brasileiro;
ii - crimes contra os procedimentos licitatórios;
iii - crimes de “lavagem” ou de ocultação de bens, direitos e valores (lei 
nº 9.613, de 3 de março de 1998) e crimes envolvendo associações crimi-
nosas, nas hipóteses de crimes conexos aos previstos neste artigo;
iv - atos de improbidade administrativa previstos nos arts. 9º, 10 e 11 da 
lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992;
v - ações civis públicas com fundamento na proteção do patrimônio público 
e social;
vi - ações populares para a proteção do patrimônio público;
vii - procedimentos, medidas e ações relacionados à responsabilização de 
pessoas jurídicas pela prática de atos de corrupção contra a administração 
Pública (lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013).
art. 20. compete ao coordenador do geac:
i - convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias;
ii - supervisionar as atividades desenvolvidas pelo geac, zelando pela re-
gularidade, integração e padronização da atuação;
III - manter o fluxo administrativo e fiscalizar os prazos para a execução 
dos trabalhos do grupo;
iv - na atividade de colaboração com os órgãos de execução em proce-
dimentos e processos judiciais complexos, prestar assessoramento em 
“expertise” investigativa, devendo promover a distribuição das demandas;
v - gerenciar o recrutamento e a seleção do efetivo do geac;
vi - monitorar as boas práticas relativas à adequação e à implementação 
de Programas de integridade por órgãos e entidades da administração 
Pública direta, autárquica e fundacional do estado do Pará e Municípios, 
informando-as à comissão de defesa da Probidade administrativa do con-
selho Nacional do Ministério Público (cNMP).
Art. 21. O GEAC poderá oficiar em auxílio e apoio ao órgão de execução 
com atribuição legal, respeitada a primazia do Promotor Natural, em pro-
cedimentos extrajudiciais e processos judiciais:
I - oficiar nas representações, peças de informação, inquéritos policiais, 
procedimentos investigatórios de natureza criminal, ajuizar a respectiva 
ação penal e as medidas cautelares cabíveis;
II - oficiar nas representações, peças de informação, procedimentos pre-
paratórios e inquéritos civis, celebrar termos de ajustamento de conduta, 
acordos de não persecução cível e/ou penal, participar da celebração de 
acordos de leniência, expedir recomendações e ajuizar ações civil pública 
ou de improbidade administrativa, bem como as medidas cautelares ca-
bíveis;
iii - atuar em conjunto com outros membros do Ministério Público, após 
solicitação destes, se assim entender, em atos nos quais seja imprescindí-
vel a despersonalização das atividades ministeriais, nos casos em que a se-
gurança do membro esteja vulnerada ou em que haja incremento do risco.

seção v
Do Grupo de Atuação Especial do Júri (GAEJúRi)

art. 22. o grupo de atuação especial do júri (gaejúri), modalidade de 
atuação coletiva especial, possui a finalidade de, sem prejuízo das atribui-
ções do Promotor Natural, promover, mediante auxílio técnico-jurídico, a 
atuação articulada e uniforme dos órgãos de execução do Ministério Público 
que desempenham suas atribuições no tribunal do júri, bem como aperfei-
çoar a política institucional no âmbito do tribunal do júri.
Parágrafo único. Compete aos membros do GAEJÚRI oficiar perante órgãos 
judiciais quando necessário ao cumprimento de suas finalidades em auxílio 
ao órgão com atribuição legal, desde que autorizado pelo Procurador-geral 
de justiça.
art. 23. compete ao gaejúri, sempre que presentes razões de fato e de 
direito suficientes a justificar a atuação coletiva especializada, nos moldes 
desta resolução:
i - prestar auxílio ao Promotor Natural na promoção de medidas legais 
cabíveis em procedimentos extrajudiciais e ações judiciais de competência 
do tribunal do júri, desde que autorizado pelo Procurador-geral de justiça;
ii - fomentar o debate permanente para consolidação e uniformização dos 
posicionamentos jurídicos institucionais sobre assuntos relativos ao tribu-
nal do júri, visando subsidiar a atuação dos órgãos de execução do MPPa 
em parceria com o centro de apoio operacional de Políticas criminais, 
execução Penal, e controle externo da atividade Policial (caocriM);
III - implementar sistema de coleta, unificação, divulgação de dados, esta-
tísticas e acompanhamento da atuação ministerial nos crimes contra a vida 
no âmbito estadual, em conjunto com todas as Promotorias de justiça do 
estado com atribuição na matéria, com o apoio do caocriM;
iv - oferecer apoio material, técnico e jurídico em procedimentos e proces-
sos de competência do tribunal do júri, de forma articulada e coordenada 
com o caocriM;
v - promover capacitação e treinamento de Promotores de justiça em con-
junto com o ceaf;
vi - desenvolver estratégias para aperfeiçoar a atuação do Ministério Pú-
blico no tribunal do júri;
vii - subsidiar o desenvolvimento de metodologias investigativas que bus-
quem aumentar os índices de resolutividade das investigações de crimes do-
losos contra a vida, aproximando os órgãos de segurança pública e o MPPa.
art. 24. compete ao coordenador do gaejúri:
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i - convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias;
ii - supervisionar as atividades desenvolvidas pelo gaejúri, zelando pela 
regularidade, integração e padronização da atuação;
III - manter o fluxo administrativo e fiscalizar os prazos para a execução 
dos trabalhos do grupo;
iv - na atividade de colaboração com os órgãos de execução em proce-
dimentos e processos judiciais complexos, prestar assessoramento em 
expertise investigativa, devendo promover a distribuição das demandas 
mediante autorização do Procurador-geral de justiça.
art. 25. o coordenador do gaejúri poderá propor ao Procurador-geral de 
Justiça a celebração de convênios necessários ao pleno e eficaz desenvol-
vimento de suas atividades com os órgãos da segurança pública e afins.

cAPÍtuLo iv
DAs DisPosiçÕEs fiNAis

art. 26. a Procuradoria-geral de justiça disponibilizará ao ci e aos gaes 
criados por meio desta resolução a estrutura material e tecnológica, além 
dos recursos humanos necessários ou úteis ao bom desempenho das atri-
buições dos membros que o integrarem, provendo as estruturas de suporte 
administrativo e de assessoramento jurídico compatíveis com as respecti-
vas atividades.
Parágrafo único. o ci e os grupos criados poderão contar com o apoio de 
servidores exclusivos, civis e militares, que auxiliarão no desempenho das 
atividades, mediante cessão, instrumento de cooperação ou outro meio 
de contratação, após solicitação da coordenação do ci e autorização do 
Procurador-geral de justiça.
art. 27. o ci e os gaes criados por meio desta resolução contarão com o 
apoio do grupo de atuação especial de inteligência e segurança institucio-
nal (gsi), para o desenvolvimento de suas atividades.
art. 28. os casos omissos serão decididos pelo Procurador-geral de justiça.
art. 29. fica revogada a resolução nº 003/2021-cPj, de 5 de agosto de 2021.
art. 30. esta resolução entra em vigor em 15 de abril de 2025.
sala de sessÕes do colégio de ProcUradores de jUstiÇa do es-
tado do Pará, em 3 de abril de 2025.
cesar becHara Nader Mattar jUNior
Procurador-geral de justiça
Ubiragilda silva PiMeNtel
Procuradora de justiça
geraldo de MeNdoNÇa rocHa
Procurador de justiça
dUlceliNda lobato PaNtoja
Procuradora de justiça
Marcos aNtôNio ferreira das Neves
Procurador de justiça
aNtôNio edUardo barleta de alMeida
Procurador de justiça
ricardo albUQUerQUe da silva
Procurador de justiça
Mario NoNato falaNgola
Procurador de justiça
leila Maria MarQUes de Moraes
Procuradora de justiça
estevaM alves saMPaio filHo
Procurador de justiça
jorge de MeNdoNÇa rocHa
Procurador de justiça
HezedeQUias MesQUita da costa
Procurador de justiça
Maria célia filocreÃo goNÇalves
Procuradora de justiça
HaMiltoN NogUeira salaMe
Procurador de justiça
Maria do socorro PaMPloNa lobato
Procuradora de justiça
isaias Medeiros de oliveira
Procurador de justiça
arMaNdo brasil teixeira
Procurador de justiça
joaNa cHagas coUtiNHo
Procuradora de justiça
roberto aNtôNio Pereira de soUza
Procurador de justiça

Protocolo: 1184733

.

.

outRAs MAtéRiAs
.

PoRtARiA Nº 0520/2025-MP/suB-Ji
Republicada por incorreção no D.o.E. de 28 de março de 2025
a sUbProcUradora-geral de jUstiÇa, Para a área jUrídico-
iNstitUcioNal, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
Portaria Nº 0968/2024-MP/Pgj, de 16 de fevereiro de 2024;
coNsideraNdo o disposto no art. 18, inciso ix, alínea f, da lei orgânica 
do Ministério Público do estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
coNsideraNdo as folgas do promotor de justiça josé augusto Nogueira 
sarmento;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do 4º cargo da promotoria de justiça de Ma-
rituba;
coNsideraNdo os termos do expediente protocolizado sob gedoc nº 
112000/2025;
r e s o l v e:
DESIGNAR o promotor de justiça RODRIGO AQUINO SILVA para oficiar pe-

rante o juizado especial criminal de Marituba e exercer as atribuições do 
4º cargo da promotoria de justiça de Marituba, nos dias 6 e 7/3/2025, sem 
prejuízo das demais atribuições.
sUbProcUradoria-geral de jUstiÇa, jUrídico-iNstitUcioNal.
belém-Pa, 26 de março de 2025.
leila Maria MarQUes de Moraes
subprocuradora-geral de justiça, jurídico-institucional
PoRtARiA Nº 0542/2025-MP/suB-Ji
a sUbProcUradora-geral de jUstiÇa, Para a área jUrídico-
iNstitUcioNal, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
Portaria Nº 0968/2024-MP/Pgj, de 16 de fevereiro de 2024;
coNsideraNdo o disposto no art. 18, inciso ix, alínea f, da lei orgânica 
do Ministério Público do estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do 3º cargo da promotoria de justiça de cas-
tanhal;
coNsideraNdo os termos do expediente protocolizado sob gedoc nº 
117397/2025;
r e s o l v e:
desigNar a promotora de justiça MôNica cristiNa goNÇalves Melo 
da rocHa para, em atuação conjunta, exercer as atribuições do 3º cargo 
da promotoria de justiça de castanhal, no período de 30/03 a 28/05/2025, 
sem prejuízo das demais atribuições.
sUbProcUradoria-geral de jUstiÇa, jUrídico-iNstitUcioNal.
belém-Pa, 01 de abril de 2025.
leila Maria MarQUes de Moraes
subprocuradora-geral de justiça, jurídico-institucional
PoRtARiA Nº 0543/2025-MP/suB-Ji
a sUbProcUradora-geral de jUstiÇa, Para a área jUrídico-
iNstitUcioNal, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
Portaria Nº 0968/2024-MP/Pgj, de 16 de fevereiro de 2024;
coNsideraNdo o disposto no art. 18, inciso ix, alínea f, da lei orgânica 
do Ministério Público do estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de justiça de vigia;
coNsideraNdo os termos do expediente protocolizado sob gedoc 
nº 117663/2025;
r e s o l v e:
desigNar os promotores de justiça regiNaldo césar liMa álvares e 
sabriNa MaMede NaPoleÃo KalUMe para, sem prejuízo de suas atribui-
ções originárias e em regime de mutirão, oficiarem em processos judiciais 
e extrajudiciais de atribuição do cargo da promotoria de justiça de vigia, 
no período de 1º a 30/04/2025.
sUbProcUradoria-geral de jUstiÇa, jUrídico-iNstitUcioNal.
belém-Pa, 01 de abril de 2025.
leila Maria MarQUes de Moraes
subprocuradora-geral de justiça, jurídico-institucional
PoRtARiA Nº 0544/2025-MP/suB-Ji
a sUbProcUradora-geral de jUstiÇa, Para a área jUrídico-
iNstitUcioNal, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
Portaria Nº 0968/2024-MP/Pgj, de 16 de fevereiro de 2024;
coNsideraNdo o disposto no art. 18, inciso ix, alínea f, da lei orgânica 
do Ministério Público do estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
coNsideraNdo as folgas da promotora de justiça aline tavares Moreira;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do 11º cargo da promotoria de justiça de 
Marabá;
coNsideraNdo os termos do expediente protocolizado sob gedoc nº 
117620/2025;
r e s o l v e:
desigNar a promotora de justiça josélia leoNtiNa de barros lo-
Pes para exercer as atribuições do 11º cargo da promotoria de justiça de 
Marabá, no período de 23 a 27/06/2025, sem prejuízo das demais atri-
buições.
sUbProcUradoria-geral de jUstiÇa, jUrídico-iNstitUcioNal.
belém-Pa, 01 de abril de 2025.
leila Maria MarQUes de Moraes
subprocuradora-geral de justiça, jurídico-institucional
PoRtARiA Nº 0545/2025-MP/suB-Ji
a sUbProcUradora-geral de jUstiÇa, Para a área jUrídico-
iNstitUcioNal, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
Portaria Nº 0968/2024-MP/Pgj, de 16 de fevereiro de 2024;
coNsideraNdo o disposto no art. 18, inciso ix, alínea f, da lei orgânica 
do Ministério Público do estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do 2º cargo da promotoria de justiça de aba-
etetuba;
coNsideraNdo os termos do expediente protocolizado sob gedoc nº 
117027/2025;
r e s o l v e:
desigNar o promotor de justiça feliPe freitas vascoNcelos para, em 
atuação conjunta, exercer as atribuições do 2º cargo da promotoria de 
justiça de abaetetuba, no período de 1º a 30/04/2025, sem prejuízo das 
demais atribuições.
sUbProcUradoria-geral de jUstiÇa, jUrídico-iNstitUcioNal.
belém-Pa, 01 de abril de 2025.
leila Maria MarQUes de Moraes
subprocuradora-geral de justiça, jurídico-institucional
PoRtARiA Nº 0546/2025-MP/suB-Ji
a sUbProcUradora-geral de jUstiÇa, Para a área jUrídico-
iNstitUcioNal, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
Portaria Nº 0968/2024-MP/Pgj, de 16 de fevereiro de 2024;


